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coNSidEraNdo os termos do ofício n.º 113/2021-MP/coord. / PJ castanhal, 
de 06/10/2021, protocolizado no “SiP” sob o n.º 15000/2021, em 06/10/2021,
r E S o l V E:
facUlTar, no dia 08/10/2021, o expediente nas Promotorias de Justiça do 
Município de castanhal, excetuados o Serviço de Guarda da instituição e 
o regime de Plantão.
 ProcUradoria-GEral dE JUSTiÇa. 
 Belém, 20 de outubro de 2021.
aNToNio EdUardo BarlETa dE alMEida
ProcUrador-GEral dE JUSTiÇa, EM EXErcÍcio

Protocolo: 719472
Portaria Nº 0518/2021-MP/sUB-ta
a SUBProcUradora-GEral dE JUSTiÇa, Para a árEa TÉcNico-
adMiNiSTraTiVa, usando das atribuições que lhe foram delegadas pela 
PorTaria n.º 114/2018- MP/PGJ, de 12 de janeiro de 2018;
coNSidEraNdo os termos do ofício n.º 029/2021/MP/cPPadS, de 
25/06/2021, protocolizado no “SiP” sob o n.º 9057/2021, em 28/06/2021;
coNSidEraNdo que é dever da administração Pública a apuração de ir-
regularidades no serviço público, conforme prescrito no art. 199 da lei 
Estadual n.º 5.810, de 24/01/1994,
r E S o l V E:
i – rEdESiGNar os servidores carloS ViNÍciUS rEiS doS SaNToS 
(Presidente), JoSÉ VENiciUS fraNco dE oliVEira e JoEl carloS 
dE oliVEira aSSUNÇÃo (Membros), para integrarem a comissão de 
Sindicância Administrativa Investigatória, instaurada pela PORTARIA n.º 
70/2020-MP/SGJ-Ta, de 27/02/2020, publicada no d.o.E. de 28/02/2020.
ii - fiXar o prazo de 30 (trinta) dias para a conclusão dos trabalhos.
iii - coNValidar todos os atos praticados até então pela comissão.
 SUBProcUradoria-GEral dE JUSTiÇa, Para a árEa TÉcNico-adMi-
NiSTraTiVa. 
 Belém, 20 de outubro de 2021.
UBiraGilda SilVa PiMENTEl
Subprocuradora-Geral de Justiça, para a área Técnico-administrativa
Portaria Nº 0520/2021-MP/sUB-ta
a SUBProcUradora-GEral dE JUSTiÇa, Para a árEa 
TÉcNicoadMiNiSTraTiVa, usando das atribuições que lhe foram delegadas 
pela PorTaria n.º 114/2018- MP/PGJ, de 12 de janeiro de 2018;
coNSidEraNdo os termos do ofício n.º 033/2021-MP/caPad, de 
19/07/2021, protocolizado no “SiP” sob o n.º 10251/2021, em 19/07/2021;
coNSidEraNdo que é dever da administração a apuração de irregularida-
des no serviço público, conforme prescrito no art. 199 da lei Estadual n.º 
5.810, de 24/1/1994,
r E S o l V E:
i – rEdESiGNar os servidores carloS ViNÍciUS rEiS doS SaNToS 
(Presidente), JoSÉ VENiciUS fraNco dE oliVEira e JoEl carloS 
dE oliVEira aSSUNÇÃo (Membros), para integrarem a comissão da 
Sindicância Administrativa Investigatória instaurada pela PORTARIA n.º 
384/2020-MP/SGJ-Ta, de 25/08/2020, publicada no d.o.E. de 31/08/2020.
ii – fiXar o prazo improrrogável de 30 (trinta) dias para a conclusão dos trabalhos.
iii – coNValidar todos os atos praticados até então pela comissão.
 SUBProcUradoria-GEral dE JUSTiÇa, Para a árEa TÉcNico-adMiNiSTraTiVa. 
 Belém, 20 de outubro de 2021.
UBiraGilda SilVa PiMENTEl
Subprocuradora-Geral de Justiça, para a área Técnico-administrativa
Portaria Nº 0521/2021-MP/sUB-ta
a SUBProcUradora-GEral dE JUSTiÇa, Para a árEa 
TÉcNicoadMiNiSTraTiVa, em exercício, designada pela PorTaria n.º 
2568/2021-MP/PGJ, de 23/08/2021, publicada no d.o.E. de 24/08/2021,
coNSidEraNdo os termos do ofício n.º 42/2021/MP/cPPadS, de 
19/08/2021, protocolizado no “SiP” sob o n.º 11919/2021, em 19/08/2021;
coNSidEraNdo que é dever da administração Pública a apuração de 
irregularidades no serviço público, conforme prescrito no art. 199 da lei 
Estadual n.º 5.810, de 24/01/1994,
r E S o l V E:
i - rEdESiGNar os servidores carloS ViNÍciUS rEiS doS SaNToS 
(Presidente), JoSÉ VENiciUS fraNco dE oliVEira e JoEl carloS dE 
oliVEira aSSUNÇÃo (Membros), para integrarem a comissão de Processo 
administrativo disciplinar e Sindicância, instaurada pela PorTaria n.º 
70/2020-MP/SGJ-Ta, de 27/02/2020, publicada no d.o.E. de 28/02/2020.
ii – fiXar o prazo de 60 (sessenta) dias para a conclusão dos trabalhos.
iii – coNValidar todos os atos praticados até então pela comissão.
 SUBProcUradoria-GEral dE JUSTiÇa, Para a árEa TÉcNico-adMiNiSTraTiVa. 
 Belém, 20 de outubro de 2021.
UBiraGilda SilVa PiMENTEl
Subprocuradora-Geral de Justiça, para a área Técnico-administrativa
republicada por incorreção no d.o.E. de 08 de outubro de 2021
Portaria Nº 3293/2021-MP/PGJ
o ProcUrador-GEral dE JUSTiÇa, usando de suas atribuições legais, 
e considerando os termos dos e-mails datados de 05, 15 e 19/10/2021,
r E S o l V E:
dESiGNar a Promotora de Justiça de 3ª Entrância ÉriKa MENEZES dE 
OLIVEIRA para responder pela Chefia de Gabinete da Procuradoria-Geral 
de Justiça, durante o afastamento do titular, alEXaNdrE MarcUS foNSE-
ca ToUriNHo, no período de 18 a 19/10/2021.
 ProcUradoria-GEral dE JUSTiÇa. 
 Belém, 06 de outubro de 2021.
cESar BEcHara NadEr MaTTar JUNior
ProcUrador-GEral dE JUSTiÇa

Portaria Nº 3554/2021-MP/PGJ
o ProcUrador-GEral dE JUSTiÇa, usando de suas atribuições legais,
coNSidEraNdo os termos do ofício n.º 081/2021/MPPa/craPSii, de 
01/09/2021, protocolizado no “SiP” sob o n.º 12650/2021, em 01/09/2021;
coNSidEraNdo o disposto no art. 1º, § 1º, inciso ii, da resolução n.º 30, de 
19/05/2008, publicada no d.o.U. de 27/05/2008, que veda a cumulação, pelo 
membro do Ministério Público que estiver exercendo cargo ou função de confian-
ça na administração superior da instituição, com o exercício da função eleitoral
r E S o l V E:
i - diSPENSar, a contar de 01/09/2021, o Promotor de Justiça lEoNardo 
JorGE liMa caldaS da função de coordenador da região administrativa 
10 - região Sudeste ii, designado pela PorTaria n.º 45/2021-MP/PGJ, de 
15/01/2021, publicada no d.o.E. de 21/01/2021.
ii - diSPENSar, a contar de 02/09/2021, a Promotora de Justiça 
roSÂNGEla ESTUMaNo GoNÇalVES HarTMaNN da função de Vice-
coordenador da região administrativa 10 - região Sudeste ii, designada 
pela PorTaria n.º 45/2021-MP/PGJ, de 15/01/2021, publicada no d.o.E. 
de 21/01/2021.
iii - dESiGNar a Promotora de Justiça roSÂNGEla ESTUMaNo GoNÇal-
VES HarTMaNN para, sem prejuízo de suas atribuições, exerce a função 
de coordenador região administrativa 10 - região Sudeste ii, no período 
de 02/09 a 31/12/2021.
 ProcUradoria-GEral dE JUSTiÇa. 
 Belém, 20 de outubro de 2021.
cESar BEcHara NadEr MaTTar JUNior
ProcUrador-GEral dE JUSTiÇa
Portaria Nº 3555/2021-MP/PGJ
o ProcUrador-GEral dE JUSTiÇa, usando de suas atribuições legais, e 
considerando os termos do ofício n.º 124/2021-ouvidoria-Geral/MPPa, de 
05/10/2021, protocolizado no “SiP” sob o n.º 14897/2021, em 05/10/2021,
r E S o l V E:
dESiGNar o Procurador de Justiça cláUdio BEZErra dE MElo, 2º Vi-
ce-ouvidor-Geral do Ministério Público do Estado do Pará, para exercer o 
cargo de ouvidor-Geral do Ministério Público, durante o afastamento do 
titular, adÉlio MENdES doS SaNToS, no período de 07 a 08/10/2021.
 ProcUradoria-GEral dE JUSTiÇa. 
 Belém, 20 de outubro de 2021.
aNToNio EdUardo BarlETa dE alMEida
ProcUrador-GEral dE JUSTiÇa, EM EXErcÍcio

Protocolo: 719468
eXtrato de ata de reGistro de PreÇos
Nº. da ata de registro de Preços: 054/2021-MP/Pa.
Modalidade de Licitação: Pregão Eletrônico nº 052/2021-MP/PA.
Partes: Ministério Público do Estado do Pará e a empresa BMaXX coMEr-
cio E rEPrESENTacoES EirEli (cNPJ/Mf sob nº 29.906.123/0001-78).
objeto: rEGiSTro dE PrEÇoS Para aQUiSiÇÃo dE aParElHo TElEfÔNico SEM 
fio.
data da assinatura: 21/10/2021.
Vigência: 22/10/2021 a 22/10/2022.
Preços registrados:  

iTEM Especificações Técnicas 
Mínimas Unidade Quantidade 

estimada Preço Unitário Valor Total Máximo 
do item

03

aParElHo TElEfÔNico 
SEM fio

tecnologia dect 6.0, identifi-
cador de chamadas, registro 
de chamadas recebidas, não 

atendidas e efetuadas, função 
viva voz, suporta até 4(quatro) 
ramais com comunicação inter-
na, conferência e transferência 
de chamada, a bateria, manual 
de instruções em português, 
alimentação: bivolt ou 127 
volts, aparelho homologado 
pela anatel. Marca/Modelo: 
ElGiN / TSf 8001- PrETo.

Unid 40 r$164,00 r$6.560,00

Endereço da Contratada: Rua Antônio Barreto, nº 130, Loja: 02, Bairro: 
Umarizal, Belém/ Pa, cEP: 66.055-050, telefone: (91) 3199-8616 / (91) 
98434.5295, e-mail: baruch@terra.com.br.
ordenador responsável: cESar BEcHara NadEr MaTTar JÚNior.
foro: Belém.

Protocolo: 719828
eXtrato de ata de reGistro de PreÇos
Nº. da ata de registro de Preços: 055/2021-MP/Pa.
Modalidade de Licitação: Pregão Eletrônico nº 052/2021-MP/Pa.
Partes: Ministério Público do Estado do Pará e a empresa dadB EQUiPaMEN-
ToS E SErViÇoS dE iNforMaTica lTda (cNPJ/Mf nº 12.980.808/0001-
61,).
objeto: rEGiSTro dE PrEÇoS Para aQUiSiÇÃo dE aParElHo TElE-
fÔNico coM TEclado E HEadSET.
data da assinatura: 21/10/2021.
Vigência: 22/10/2021 a 22/10/2022.
Preços registrados:  
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iTEM Especificações Técnicas Mínimas Unidade Quantidade 
estimada Preço Unitário Máximo Valor Total Máximo 

do item

04

aParElHo TElEfÔNico coM 
TEclado E HEadSET tipo fone hea-
dset c/ tubo flexível. características 
adicionais: chave headset faz função 

gancho do telefone padrão, aces-
sório modular jack rj11 (6x4) para 
conexão cabo de linha, tempo de 

flash 100, 300 e 600ms, teclas flash, 
mute, redial, led para identificadores 
de on/off e mute, aparelho homolo-
gado pela anatel. Marca / Modelo: 

Elgin / HST-6000 PrETo.

Unid 20 r$166,00 r$3.320,00

Endereço da contratada: Sia SUl, Qd. 5-c, aE 11, N. 110, Ed. TaSSUla, 
Sala 204, ZoNa iNdUSTrial, cEP: 71.200-055, BraSilia/df, telefone nº 
(61) 3233-1052 / 8450-6131, E-mail: comercial@7ba.com.br.
ordenador responsável: cESar BEcHara NadEr MaTTar JÚNior.
foro: Belém.

Protocolo: 719833
republicado por incorreção no d.o.e. de 15/10/2021
editaL Nº 28/2021-MPPa
formação de cadastro reserva Excepcional de estagiários de direito para 
os órgãos auxiliares e/ou de execução da Região Administrativa Tocantins
a ProcUradoria-GEral dE JUSTiÇa, no uso de suas atribuições legais, 
tendo em vista o disposto no art. 67 da lei complementar Estadual nº 057 
(lei orgânica do Ministério Público do Estado do Pará), de 6 de julho de 
2006, no art. 37  da lei federal nº 8.625 (lei orgânica Nacional do Minis-
tério Público), de 12 de fevereiro de 1993, e na resolução nº 031/2013-
cPJ, do colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público Estadual), 
de 5 de dezembro de 2013, torna pública a abertura de inscrições para 
a formação de cadastro reserva Excepcional de estagiários do curso de 
Direito, visando ao preenchimento de vagas nos órgãos auxiliares e/ou de 
execução que compõem a região administrativa Tocantins.
1 das disPosiÇÕes PreLiMiNares
1.1 a formação de cadastro reserva Excepcional, objeto do presente Edi-
tal, visa suprir as eventuais vagas de estagiário do curso de direito nos 
órgãos auxiliares e/ou de execução integrantes da Região Administrativa 
Tocantins, o qual terá validade até a homologação do resultado final da 
quinta seleção pública de estagiários.
1.2 o estágio não cria vínculo empregatício de nenhuma natureza entre o 
estagiário e o Ministério Público do Estado do Pará.
1.3 os direitos, os deveres e as vedações do estagiário são previstos nos ar-
tigos 17 e 22 da resolução nº 031/2013-cPJ, do colégio de Procuradores de 
Justiça do Ministério Público do Estado do Pará, de 5 de dezembro de 2013.
1.4 o período de estagio não excederá os 2 (dois) anos, exceto quando se 
tratar de estagiário na condição de pessoa com deficiência (PcD).
1.5 a jornada de estágio será de 4 (quatro) horas diárias e 20 (vinte) horas 
semanais, compatíveis com os horários escolar e de expediente do Minis-
tério Público Estadual.
1.6 o valor atual da bolsa de estágio é de r$ 866,32 (oitocentos e sessenta e 
seis reais e trinta e dois centavos) e do auxílio-transporte é de r$ 4,80 por dia de 
cumprimento da jornada de estágio na modalidade presencial. o servidor público 
em regime de estágio não receberá bolsa de estágio nem auxílio-transporte.
1.7 Consideram-se pessoas com deficiência (PcD), para efeito do Cadastro 
reserva Excepcional, as que se enquadram nas categorias estabelecidas no 
artigo 4º e seus incisos do decreto federal nº 3.298, de 20 de dezembro 
de 1999, e alterações posteriores.
1.8 O candidato disputará somente as vagas disponíveis nos órgãos au-
xiliares e/ou de execução integrantes da região administrativa Tocantins.
1.9 antes de efetuar a inscrição, o candidato deverá conhecer o Edital e 
certificar-se de que preenche todos os requisitos exigidos.
1.10 Uma vez finalizada a inscrição do acadêmico, não será permitida, em 
hipótese alguma, a sua alteração, no que diz respeito aos dados informa-
dos e documentos anexados.
1.11 o candidato que deixar de anexar a documentação exigida no ato de 
inscrição online terá sua inscrição invalidada.
1.12 Somente poderão inscrever-se no cadastro reserva Excepcional os 
acadêmicos pertencentes às instituições de ensino superior conveniadas 
com o Ministério Público do Estado do Pará, relacionadas abaixo: 

iNSTiTUiÇÃo dE ENSiNo SUPErior NÚMEro do coNVÊNio Vigência

cENTro UNiVErSiTário do Pará - cESUPa Termo de cooperação nº 
002/2015 - MPPa 19/03/2023

EScola SUPErior MadrE cElESTE - ESMac Termo de cooperação nº 
14/2015 - MPPa 22/10/2023

facUldadE dE ESTUdoS aVaNÇadoS do 
Pará – fEaPa

Termo de cooperação nº 
06/2016 - MPPa 11/04/2022

facUldadE ESTácio do Pará - ESTácio- faP Termo de cooperação nº 
003/2016 - MPPa 13/03/2022

cENTro UNiVErSiTário da facUldadE ME-
TroPoliTaNa da aMaZÔNia  - UNifaMaZ

Termo de cooperação nº 
011/2015-MPPa 30/08/2022

facUldadE PaN aMaZÔNica - faPaN Termo de cooperação nº 
017/2015 - MPPa 08/12/2021

facUldadES iNTEGradaS BraSil aMaZÔNia 
– fiBra

Termo de cooperação nº 
008/2015 - MPPa 01/07/2023

facUldadES iNTEGradaS dE caSTaNHal 
– fcaT

Termo de cooperação nº 
004/2019 - MPPa 16/05/2023

facUldadE ESTácio dE BElÉM - iESaM Termo de cooperação nº 
007/2015 - MPPa 28/06/2023

UNiVErSidadE fEdEral do Pará - UfPa Termo de cooperação nº 
008/2018 - MPPa 06/11/2022

UNiVErSidadE fEdEral do SUl E SUdESTE 
do Pará - UNifESSPa

Termo de cooperação nº 
002/2017-MPPa 27/01/2022

facUldadE doS caraJáS lTda Termo de cooperação nº 
001/2016-MPPa 20/01/2022

EScola SUPErior da aMaZoNia - ESaMaZ Termo de cooperação nº 
04/2017-MPPa 15/03/2023

UNiVErSidadE fEdEral do oESTE do Pará 
– UfoPa

Termo de cooperação nº 
003/2018- MPPa 23/04/2022

facUldadE idEal – faci Termo de cooperação n° 
05/2018- MPPa 13/06/2022

UNiVErSidadE do ESTado do Pará - UEPa Termo de cooperação n° 
07/2019- MPPa 16/07/2023

cENTor UNiVErSiTário lEoNardo da ViNci 
– UNiaSSElVi

Termo de cooperação n° 
08/2019- MPPa 10/09/2023

facUldadE PiTáGoraS dE ParaUaPEBaS ii Termo de cooperação nº 
013/2019-MPPa 02/12/2021

iNSTiTUTo caMPiNENSE dE ENSiNo SUPErior- 
icES UNaMaSaNTarÉM

Termo de cooperação nº 
001/2020-MPPa 14/01/2022

facUldadE PiTáGoraS dE ParaGoMiNaS Termo de cooperação nº 
002/2020-MPPa 14/01/2022

iNSTiTUTo ESPEraNÇa dE ENSiNo SUPErior 
– iESPES

Termo de cooperação nº 
004/2021-MPPa 25/03/2023

facUldadE dE BElÉM- faBEl Termo de cooperação nº 
005/2021-MPPa 23/08/2023

 icES- UNaMa alciNco cacEla Termo de cooperação n° 
010/2021-MPPa 08/09/2023

facUldadE Para o dESENVolViMENTo SUS-
TENTáVEl da aMaZÔNia- fadESa

Termo de cooperação n° 
008/2021-MPPa 09/07/2023

facUldadE iNTEGrada dE adVocacia da 
aMaZÕNia- fiNaMa

Termo de cooperação nº 
012/2021-MPPa 01/09/2023

1.13  Não poderá concorrer à vaga de estágio o acadêmico que for cônju-
ge, companheiro ou parente até o terceiro grau de membro do Ministério 
Público Estadual.
2 dos reQUisitos
2.1 São requisitos para a inscrição:
a) estar o candidato regularmente matriculado e freqüentando os 3 (três) 
últimos anos, ou semestre equivalente, do curso referido o subitem 3.1, 
em instituição de ensino superior conveniada com o Ministério Público do 
Estado do Pará;
b) a inscrição deverá ser efetuada pelo acadêmico exclusivamente por meio 
do link “ESTáGio dE NÍVEl SUPErior – iNScriÇÕES cadaSTro EXcEPcio-
NAL”, constante na aba “Transparência” no endereço eletrônico do Ministério 
Público do Estado do Pará (mppa.mp.br), no período indicado no subitem 5.2;
c) do ato de inscrição deverá constar a média geral ou o coeficiente de 
rendimento total do candidato, que será  comprovado  por  intermédio  do  
histórico  ou  documento  que contenha expressamente tal informação, for-
necido pela instituição de ensino superior, com assinatura do responsável 
e/ou código de validação/autenticação, a ser anexado em campo próprio;
d) o preenchimento da média geral, que não poderá ser inferior a 7,0 
(sete), e do semestre é de responsabilidade do aluno, condicionado à con-
firmação por documento fornecido pela instituição de ensino superior e 
anexado no ato de inscrição, nos termos da letra “c”.
2.2 a inscrição do acadêmico no cadastro reserva Excepcional não terá 
validade caso não seja anexado o seu histórico contendo a média geral e 
o semestre atual no ato de inscrição online, ou se a sua média geral for 
inferior ao mínimo estabelecido.
3 das VaGas
3.1 o cadastro reserva Excepcional destina-se a prover as vagas de es-
tagiário de Direito dos órgãos de execução e/ou auxiliares do Ministério 
Público Estadual nos Municípios de abaetetuba, Barcarena, cametá, iga-
rapé-Miri e Tailândia, integrantes da região administrativa Tocantins, na 
medida da demanda das unidades e de acordo com a disponibilidade orça-
mentário-financeira da Instituição.
4  da cLassiFicaÇÃo e da seLeÇÃo
4.1 o cadastro reserva Excepcional será ordenado de acordo com a média 
geral dos candidatos cujas inscrições forem consideradas válidas, nos ter-
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